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Estabelece diretrizes para a
Agência Nacional de

Telecomunicações relativas à
comercialização de planos de

banda larga fixa.

 

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2115/2016/SEI­MC

DE 11 DE MAIO DE 2016.

 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 87, parágrafo único,  II, da Constituição Federal e o art. 27,  V,” a”, da Lei nº 10.683,  de 28 de
maio de 2003; e,

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações),
atribui ao Poder Público o dever de garantir, a toda a população, o acesso às telecomunicações, a
tarifas e preços razoáveis, em condições adequadas;

CONSIDERANDO  que  a  Lei  nº  12.965,  de  23  de  abril  de  2014  (Marco  Civil  da  Internet),
estabeleceu que o acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania;

CONSIDERANDO que  a Lei  nº  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990,  postula,  como princípio  da
Política  Nacional  de  Relações  de  Consumo,  a  busca  pela  harmonização  dos  interesses  dos
participantes  das  relações  de  consumo  e  a  compatibilização  da  proteção  do  consumidor  com  a
necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, sempre com base na boa­fé e equilíbrio
nas relações entre consumidores e fornecedores;

CONSIDERANDO, conforme estabelece a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que a política
nacional de  telecomunicações é matéria de competência do Ministério das Comunicações,  e que
cabe à Anatel, nos termos da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, implementar, em sua esfera de
atribuições, a política nacional de telecomunicações;

CONSIDERANDO que  o Decreto  nº  4.773,  de  10  de  junho  de  2003,  determina  que  a Agência
Nacional de Telecomunicações – Anatel ­ deverá desenvolver  instrumentos, projetos e ações que
possibilitem a oferta de planos de serviços de telecomunicações, observando as diretrizes e metas
estabelecidas pelo Ministério das Comunicações;

CONSIDERANDO que as empresas prestadoras do Serviço de Comunicação Multimídia – SCM ­
anunciaram sua intenção de comercializar pacotes de serviço com o estabelecimento de franquia de
dados, prática essa que altera a forma como o consumidor brasileiro se habituou a utilizar a banda
larga fixa;

CONSIDERANDO  que  em  14  de  abril  de  2016  este  Ministério  solicitou  à   Anatel  ­  que  esta
adotasse medidas com vistas a evitar práticas abusivas e mitigar os potenciais efeitos nocivos de tal
conduta sobre os consumidores brasileiros, assegurando que não houvesse alteração arbitrária dos
contratos vigentes e que fossem plenamente respeitados os direitos dos usuários de banda larga fixa
no País, assim como a legislação setorial;

CONSIDERANDO  que  a Anatel  recentemente  expediu  medidas  cautelares  com  o  objetivo  de
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impedir as prestadoras de SCM de adotar práticas de redução de velocidade, suspensão de serviço
ou  de  cobrança  de  tráfego  excedente  após  o  esgotamento  da  franquia,  ainda  que  tais  ações
encontrem previsão em contrato de adesão ou em plano de serviço, por prazo indeterminado, até
ulterior decisão do Conselho Diretor da Agência;

RESOLVE:

Art.  1º  A  Anatel,  no  exercício  de  suas  competências  relativas  à  regulação  e  fiscalização  dos
serviços de banda larga,  deve buscar a adoção das seguintes medidas:

I  –  estabelecer  mecanismos  para  promover,  dentre  as  ofertas  de  planos  de  serviço  de  SCM,  a
existência de pelo menos um plano, por empresa, com franquia de dados ilimitada; e

II – atuar de modo a permitir a realização de escolhas informadas pelo consumidor de serviços de
telecomunicações,  zelando  para  que  as  ofertas  de  serviços  sejam  transparentes,  não  enganosas,
comparáveis, mensuráveis e adequadas ao perfil de consumo do cliente.

Art.  2º  A  Anatel,  com  o  objetivo  de  favorecer  a  transparência  e  ampliar  os  debates  sobre  a
comercialização  de  planos  de  serviço  de  banda  larga  com  limitação  de  franquia,    deve  dar
prosseguimento  ao  processo  de  discussão  acerca  dos  aspectos  jurídicos,  técnicos  e  econômicos
associados ao tema, com ampla participação social, dando conhecimento a este Ministério acerca
das conclusões alcançadas.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

ANDRÉ FIGUEIREDO

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ PEIXOTO FIGUEIREDO LIMA,
Ministro de Estado das Comunicações, em 11/05/2016, às 18:37, conforme art. 3º, III, "b",
da Portaria MC 89/2014.
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